
 

 

 

  CONTRATO N° 1037/2025 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS ESCOLARES 
(MOBILIÁRIO), ENTRE A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE E A 
EMPRESA DELTA PRODUTOS E SERVIÇOS 
LTDA, CONFORME ADESÃO EXTERNA Nº 
023/2025. 

O Município de Petrolina, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no C.N.P.J. sob nº 10.358.190/0001-77, com sede à Avenida Guararapes, 2114, centro, 

Petrolina/PE, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, pessoa jurídica 

de direto público, com sede à Avenida Coronel Clementino Coelho, Nº 714, bairro Parque 

Bandeirante, Petrolina/PE, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 06.081.158/0001-10, neste ato 

representado por sua Secretária, a Sra. ROSANE DA COSTA SANTOS, nacionalidade brasileira, 

solteira, pedagoga, residente e domiciliado nesta cidade e inscrito no C.P.F. sob o n° 021.907.725-

83, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE  e a empresa 

DELTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 11.676.271/0001-88,  situada na 

Estrada do Palmital, n.º 5.000, Palmital -Saquarema/RJ -CEP: 28.993-000, neste ato representada 

pelo seu Procurador, o Senhor JOÃO GUSTAVO DA CONCEIÇÃO BUCHUD, brasileiro, portador 

da Cédula de Identidade 26.755.568-8 Detran/RJ e do CPF 142.230.457-41,  doravante 

denominada CONTRATADA têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de 

acordo com o resultado da adesão à Ata de Registro de Ata de Registro de Preços nº 04/2025, 

proveniente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025, realizado pelo CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO ALTO PARANAIBA, inscrito 

no CNPJ nº 20.782.813/0001-98, cujo objeto consiste na AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
ESCOLARES (MOBILIÁRIO), para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte de Petrolina/PE, ainda, mediante as seguintes cláusulas e condições que 

mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com 

observância das disposições contidas na observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
ESCOLARES (MOBILIÁRIO), conforme especificações, quantitativos e valores descritos a 

seguir: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2025 – DELTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 

LOTE 01 - CRECHE E PRÉ-ESCOLA (PRINCIPAL) 

Nº 
ITEM 
ARP 

ESPECIFICAÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD. 
REGISTRADA 

NA ATA 

QTD. 
LIMITE 
PARA 

ADESÃO 

QTD. 
PARA 

ADESÃO 

VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL  

6 
CONJUNTO MERENDA 

COM 04 LUGARES COM 
CADEIRA SUPERVISOR 

DELTA/DESK/PCM4-
REG 

CONJ. 250 125 60 R$ 7.027,00 R$ 421.620,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ 421.620,00 

 
1.3- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1- O Termo de Referência; 
1.3.2- O Edital da Licitação; 
1.3.3- Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 - O prazo de vigência contratual será 12(doze) meses, contados das assinaturas do contrato, 

na forma do art. 105 da Lei n 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS, DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E 
REAJUSTE 

3.0 - Os preços contratados são irreajustáveis 

 
3.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 421.620,00 (quatrocentos e vinte e um 
mil e seiscentos e vinte reais). 

3.2 - O pagamento deverá ser efetuado, em até 25 (vinte e cinco) dias após a liquidação da 

despesa, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pelo Setor Financeiro da Secretaria 

Municipal de Educação Cultura e Esporte, após o efetivo fornecimento do objeto, mediante 

apresentação da nota fiscal devidamente atestada por servidor previamente designado, no valor 

correspondente ao quantitativo comprovadamente fornecido. 

3.3 - Os recibos comprovantes das entregas deverão ser encaminhados ao Setor financeiro da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, para emissão de empenho 

acompanhada da documentação necessária para que seja efetuado o pagamento. 

 

3.4 -  O setor responsável encaminhará ao Setor Financeiro da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, solicitação de pagamento acompanhada de toda a 

documentação necessária à sua liquidação. 

 

3.5 - A empresa CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 1% (um por 

cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento do fornecimento, desde que comprovada a 

responsabilidade da contratada. O valor correspondente deverá ser descontado na fatura 

mensal. 
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3.6 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA que esteja em débito para 

com a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, enquanto 

pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido 

imposta como penalidade. 

 

3.7 - A empresa CONTRATADA deverá apresentar à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, para fins de recebimento das faturas mensais, os 

seguintes documentos atualizados: 

 

a) PROVA DE REGULARIDADE com a FAZENDA FEDERAL através de CERTIDÃO 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 
(NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela Secretaria da Receita 

Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do 
parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal no. 8.212/1991; 

 

b) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou 

sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL (NEGATIVA 
OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

c) PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou 

sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS 
(NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA) expedida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal sede da empresa licitante; 

 

d) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, 

perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede 

ou filial da empresa licitante, devendo o mesmo ter igualdade de C.N.P.J. com os demais 

documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal; e  

 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da CNDT - Certidão de Débitos Trabalhistas (NEGATIVA OU 
POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA), fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, 

com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c e na Lei Federal nº 

14.133/2021 e alterações.   

 

3.8 - O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome 

da CONTRATADA. 

 

3.9 - Eventual alteração de preços em decorrência de DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO só será examinada mediante apresentação de documentos 

que comprovem, de forma inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição 

inicialmente pactuada. 
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3.10 - Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha concorrido de alguma forma 

a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela 

variação acumulada do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), ocorrida 

entre a data final prevista para pagamento e a data de sua efetiva realização. 

 

3.11 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

3.12 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3.13 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

3.14 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

3.15 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

3.16 -  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

3.17 -  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

3.18 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - As despesas em decorrência do objeto deste Contrato correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
 
SEDUCE 
Unidade Orçamentária: 94100 
Funcional Programática: 12.122.3005.2.8021 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52 
Fonte de Recursos: 15001001 

ENSINO FUNDAMENTAL 
Unidade Orçamentária: 94100 
Funcional Programática:12.361.3011.2.4328 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52 
Fonte de Recursos: 15001001/15400000/15420000/15430000/15460000 

EDUCAÇÃO INFANTIL 
Unidade Orçamentária: 94100 
Funcional Programática:12.365.3011.2.4012 
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Natureza da Despesa: 4.4.90.52 
Fonte de Recursos: 15001001/15400000/15420000/15430000/15460000 

4.2 -  Se for o caso, a dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
5.1 - O reequilíbrio econômico financeiro tem como objetivo restabelecer a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contrato e a retribuição da administração 
para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Constituem obrigações da(o) Contratada(o): 

 

6.1.1. O cumprimento integral do objeto deste contrato;  

 

6.1.2. A entrega e montagem do equipamento (quando necessário) dentro dos prazos 

estabelecidos, sob pena de multa de 0,5% até 10% do valor constante no respectivo contrato, 

salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que devidamente justificado; 

  

6.1.3. Arcar com todos os ônus decorrentes de contratação de terceiros, nisto incluindo 

obrigações trabalhistas, sociais, tributárias e previdenciárias, bem como outras de quaisquer 

espécies para a execução do objeto contratado, exceto os casos expressamente previstos 

neste instrumento 

6.1.4. Arcar com todas as obrigações tributárias e previdenciárias oriundas da contratação; 

6.1.5. Responder, exclusivamente, por todos os danos e prejuízos, tanto materiais, morais 

e/ou pessoais,durante a execução do objeto contratado, causados à Contratante e/ou a 

terceiros por ação 59 ou omissão própria ou de qualquer de seus empregados ou prepostos; 

 
6.1.6. Assumir os riscos inerentes às atividades. 

 

6.1.7. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei nº 

14.133/21. 

 
6.2. A Contratada não poderá pleitear indenizações por prejuízos ou despesas decorrentes de 

casos fortuitos ou força maior, ressalvado o disposto no artigo 131 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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7.1.1. Solicitar o fornecimento dos equipamentos quando houver garantia real da disponibilidade 
financeira para quitação de respectivos débitos/pagamentos frente a Fornecedora, sob pena de 
ilegalidade de seus atos;  
 
7.1.2. Observar o escorreito cumprimento das normas legais pertinentes à despesa pública (Lei 
4.320/1964), sem descuido à emissão da ordem de fornecimento, a qual estabelecerá a 
quantidade de equipamentos solicitados, o local de entrega e todas as demais informações 
pertinentes à execução do objeto;  
 
7.1.3. Receber o equipamento adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas no edital da licitação, no Termo de Referência correspondente e nesta 
Ata de Registro de Preços;  
 
7.1.4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato, inclusive 
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às 
dependências do Órgão ou Entidades Contratantes;  
 
7.1.5. Efetuar o pagamento, a partir da apresentação da respectiva Nota Fiscal juntamente com 
as certidões negativas do FGTS e INSS;  
 
7.1.6. Designar o servidor gestor do contrato, ao qual responsável por acompanhar, fiscalizar e 
avaliar a execução do contrato, conforme legislação aplicável;  
 
7.1.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA;  
 
7.1.8. Comunicar imediatamente à CONTRATADA sobre irregularidades observadas na execução 
do contrato para promoção dos atos de correção;  
 
7.1.9. Notificar à CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do 
objeto; 
 
7.1.10. Compete aos Municípios Aderentes pagar o valor dos equipamentos devidamente 
entregues e montados, na forma e condições estabelecidas neste Termo de Referência.  
 
7.1.11. Disponibilizar à DETENTORA DA ATA todas as informações necessárias ao cumprimento 
das suas obrigações.  
 
7.1.12. Fiscalizar e aplicar as penalidades estabelecidas na Ata de Registro de Preços.  
 
7.1.13. Receber os equipamentos e seus complementos de acordo com as regras estabelecidas 
neste Termo de Referência e demais especificações, desde a entrega até a montagem definitiva.  
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7.1.14. Proceder à vistoria/fiscalização nos equipamentos, sempre que de seu interesse, durante 
a vigência da Ata.  
 
7.1.15. Resolver os casos omissos no presente instrumento de acordo com os preceitos legais 
que regulam a espécie, amigavelmente ou através das vias judiciais comuns.  
 
7.1.16. Acompanhar e fiscalizar a qualidade dos serviços prestados no complemento dos 
equipamentos através da Secretaria Municipal correspondente no Município Aderente, que 
deverá nomear pessoa especificamente para esta tarefa. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES 
 

8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5.% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta.) dias; 
2. Moratória de 0,5.% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
i.O atraso superior a 90(noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”, de 5% a 10% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea “b”, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea “d”, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
 
8.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.3.1 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.3.2 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.3.3 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

8.3.4 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.4 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.6 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.7 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
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contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.8 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.9 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.10 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
 
9.1 - A Gestão e a Fiscalização da Execução do Fornecimento relacionado a esse objeto serão 

realizadas nos termos do Anexo V do Decreto Municipal nº 130/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

10.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
12.4 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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12.5 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.8 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.9 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.10 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.11 - Indenizações e multas. 

12.12 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.13 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

13.1. Condições de Entrega 

13.1.1. O fornecimento dos equipamentos dar-se-á de acordo com o fluxo abaixo: 
 
12.1.2. Envio do pedido para a Detentora da Ata, com especificação do modelo e quantidade 
do(s) equipamento(s) a ser(em) adquirido(s), com informações necessárias para sua 
instalação, tais como:  
 
- Endereço do local de entrega;  
- Endereço do local de instalação; 
- Nome e contato do responsável pelo recebimento do(s) equipamento(s);  
- Nome e contato do responsável pelo acompanhamento da montagem do(s) equipamento(s). 
 
13.1.3. Os itens deverão ser entregues no horário 08h30min às 12h00min e das 13h00min 
às 16h30min, Central de Distribuição da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, situada na Av. Transnordestina, nº 430, Jardim Amazonas, Petrolina/PE, 
CEP 56.318-750. 
 
13.1.4. O prazo para a entrega dos equipamentos será de até 15 (quinze) dias da entrega 
da Ordem de Fornecimento. 
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13.1.5. O prazo para a montagem definitiva dos equipamentos será de até 05 (cinco) dias 
úteis após o envio da autorização de montagem, quando se fizer necessário, acompanhada 
com todas as especificações necessárias, constantes do item 5.1.2.  
 
13.1.6. A aquisição dos equipamentos ocorrerá na medida exata do surgimento das 
demandas da rede Municipal de educação e/ ou dos órgãos participantes.  
 
13.1.7. O fornecimento dar-se-á conforme as condições previamente estabelecidas neste 
Termo de Referência e durante a vigência da Ata de Registro de Preços.  
 
13.1.8. Os bens serão solicitados mediante emissão de Nota de Empenho e Autorização de 
Fornecimento - AF, encaminhados por meio de correspondência eletrônica, sendo obrigatória 
a confirmação de recebimento pela DETENTORA DA ATA.  
 
13.1.9. A DETENTORA DA ATA deverá entregar todo o equipamento solicitado através da 
Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento - AF.  
 
13.1.10. Em caso de entrega parcial, a CONTRATADA deverá encaminhar justificativa à 
CONTRATANTE com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis antes da entrega, ficando a 
critério da Administração a aplicação das penalidades cabíveis.  
 
13.1.11. Em caso de entrega parcial sem justificativa, a fiscalização notificará a 
CONTRATADA, informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, 
tendo em vista a não entrega de todos os itens solicitados. 
 
13.1.12. A CONTRATANTE poderá solicitar a antecipação da entrega de parte dos 
equipamentos constante da Autorização de Fornecimento - AF, somente se a DETENTORA DA 
ATA conseguir atender ao pedido. 
 
13.1.13. A nota fiscal eletrônica deverá vir conforme Autorização de Fornecimento - AF com 
a descrição do equipamento, quantidade e valores para fins de conferência e solicitação de 
garantia.  
 
13.1.14. A CONTRATANTE poderá solicitar à DETENTORA DA ATA que promova a montagem 
separada de um ou mais equipamentos em áreas distintas, de acordo com sua necessidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

14.1. Recebimento do Objeto  

14.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

14.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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14.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 6 (seis) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

14.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 3 (três) dias úteis. 

14.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

14.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicandose à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

14.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

14.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS  

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
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17.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

18.1 - Fica eleito o Foro da Justiça de Petrolina – PE para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Petrolina-PE/2025. 

 
(Datado e assinado eletronicamente) 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
ROSANE DA COSTA SANTOS 

CONTRATANTE 
 
 
 

JOÃO GUSTAVO DA CONCEIÇÃO BUCHUD  
DELTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA  

CONTRATADA 
 

 

 

TESTEMUNHAS: 

(Datado e assinado eletronicamente) 
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ANEXO I 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2025 – DELTA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA 

LOTE 10 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MOBILIÁRIO QUANT. 

MARCA/ 

MODELO/ 

FABRICANTE 

6 

CONJUNTO MERENDA COM 04 LUGARES COM CADEIRA SUPERVISOR. 

Mesa com tampo confeccionado em compensado multilaminado de 30 mm 

com bordas em PVC em todo seu perímetro, fixada à estrutura através 

parafusos. Medindo 1830 x 960 mm, com 04 cavidades 300 x 240 mm. 

Assentos embutidos em resina termoplástica injetada com área útil de 290 

x 230 mm, com 4 mm de espessura, possuindo coluna entre pernas da 

criança com mínimo de 30mm, encosto com altura de aproximadamente 

260mm, altura entre o assento e o tampo de aproximadamente 160 mm, 

espaço mínimo para as pernas de aproximadamente 120mm de altura 

100mm de largura. Um cinto de segurança em nylon em cada assento. O 

assento deverá possuir acabamento arredondado para não machucar as 

pernas das crianças. Lado posterior da mesa em forma de arco com 1000 

mm de área, permitindo o fácil acesso do usuário em todos os pontos da 

mesa. Altura tampo/chão 760 mm. Estrutura de sustentação do tampo 

formada por tubos oblongo 20x48 mm, moldado conforme a curvatura do 

tampo, tubos 50 por 30 mm nas extremidades da parte interna do tampo, 4 

colunas, sendo 2 em cada lateral, em tubos de aço industrial retangular 80 

por 40 mm fazendo a interligação da estrutura do tampo aos pés, 1 barra de 

sustentação entre as colunas laterais em tubo retangular medindo 50 x 

30mm. Pés duplos em formato de SKI confeccionados em tubo 50 por 25 

mm. Sapatas dianteiras medindo 50 x 50mm e traseira medindo 50 x 

200mm, antiderrapantes e também com a função de proteção da pintura. 

Toda a estrutura metálica é fabricada em tubo de aço industrial tratados por 

conjuntos de banhos químicos para proteção e longevidade da estrutura 

interligados por solda MIG e pintados através do sistema epóxi pó. O 

mobiliário não deverá trazer nenhum risco para os bebês. Cadeira giratória 

para supervisor com assento e encosto em resina plástica virgem, fabricados 

pelo processo de injeção termoplástico. Assento medindo 400mm de largura 

por 460mm de profundidade, com espessura mínima de 4mm, fixado por 

parafusos. Encosto medindo 400mm de largura x 300mm de extensão 

vertical, espessura mínima de 4,5mm e com alça para facilitar o 

carregamento da cadeira, com marca injetada, fixados por meios de 

parafusos, (+/-5mm). Base do assento e interligação ao encosto em tubo 

16mm x 30mm com 1,5 de espessura, base do assento confeccionado por 

duas barras medindo16mm x 30mm com 1,5 de espessura, sustentados por 

mecanismo de alta resistência fixo com regulagem de altura a gás. Estrutura 

metálica fabricada em tubo de aço industrial tratados por conjuntos de 

60 
DELTA/DESK/PCM4-
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banhos químicos para proteção e longevidade da estrutura, interligados por 

solda MIG e pintados através do sistema epóxi pó. Altura da regulagem 

assento ao chão: Máxima de 500mm e mínima de 370mm 

aproximadamente. A licitante deverá apresentar juntamente da proposta: - 

Relatório de ensaio emitido por laboratório quanto a atmosfera úmida 

saturada NBR 8095/15, emitido por laboratório, no mínimo 300 horas, com 

ensaio feito em de tubo de aço reto com solda; - Relatório de ensaio emitido 

por laboratório da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das 

estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa 

o limite máximo de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e 

de uso infantil e escolar, vernizes e materiais similares, ensaio conforme 

ABNT NBR NM 300-3: 2004; - Relatório de ensaio emitido por laboratório 

para determinação do efeito de produtos químicos domésticos, conforme a 

Norma ASTM D1308/2020, com no mínimo 12 horas de exposição para a 

estrutura de aço; - Relatório de ensaio emitido por laboratório quanto a 

resistência a flexibilidade do assento e encosto da cadeira supervisor e do 

assento do bebê, conforme ASTM D790:2017, com mínimo 40 Mpa; - 

Relatório de ensaio emitido por laboratório atestando a resistência ao 

impacto izod no assento do bebê, com resistência mínima ao impacto de 40 

j/m, conforme ASTM D256:2023; - Relatório de ensaio emitido por 

laboratório da determinação de migração de certos elementos no assento 

do bebê, conforme NBR NM 300-3: 2004; - Relatório elaborado por 

laboratório acreditado pelo Inmetro, conforme a Norma ASTM D1308/2020, 

com no mínimo 12 horas de exposição para a estrutura de aço; -Laudo 

elaborado por laboratório acreditado pelo Inmetro de ensaio atestando a 

resistência ao impacto izod no assento e encosto, com resistência mínima ao 

impacto de 70 j/m, conforme ASTM D256:2023; - Catálogo com imagem e 

descrição do produto; - Caso não seja possível a avalição pelo catálogo, o 

arrematante deverá apresentar amostra no prazo de 08 dias úteis após 

solicitação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  C
A

R
O

LI
N

E
 R

O
D

R
IG

U
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
, R

E
N

A
T

A
 O

H
A

N
N

A
 L

IM
A

 C
A

R
V

A
LH

O
 e

 R
O

S
A

N
E

 D
A

 C
O

S
T

A
 S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

et
ro

lin
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

3F
8-

C
C

93
-8

F
80

-2
B

23
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
3F

8-
C

C
93

-8
F

80
-2

B
23



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 53F8-CC93-8F80-2B23

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

CAROLINE RODRIGUES DE OLIVEIRA (CPF 381.XXX.XXX-79) em 19/01/2026 12:01:14 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

RENATA OHANNA LIMA CARVALHO (CPF 089.XXX.XXX-89) em 19/01/2026 12:02:29 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ROSANE DA COSTA SANTOS (CPF 021.XXX.XXX-83) em 19/01/2026 12:58:45 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://petrolina.1doc.com.br/verificacao/53F8-CC93-8F80-2B23


